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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A União dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado de São Paulo – UNDIME solicita que o Programa de Formação Inicial em Serviço, na modalidade normal de nível médio, aprovado pela Resolução SE nº 38/2002, seja prorrogado por um período de mais 4 anos, com habilitação somente para a Educação Infantil (fls. 27 e 28), conforme sublinhado. 

1.1.1 Informa a UNDIME que renovou a parceria com o IESDE/SP, atual IADE - Instituto Avançado de Desenvolvimento Ltda, em reunião ocorrida em 08-07-2005 (fls.28). 

Enfatiza a entidade que:

“o regime de cooperação existente entre a Secretaria de Estado da Educação e os Municípios possibilitou que um número crescente de municípios atendesse à demanda pela fase inicial do ensino fundamental e muitos passaram a atender, também às séries finais com sucesso.

(...).

“No entanto, persistem problemas comuns a quase todos os municípios, dentre eles o desafio de universalizar a oferta de educação infantil e o atendimento às exigências de formação de pessoal para a educação infantil. Historicamente a Educação Infantil, principalmente na etapa da creche, nem sempre contava com professores habilitados.

(...).

“Essa problemática ainda vem sendo enfrentada por grande parte dos municípios. Um grande avanço foi à aprovação pela Secretaria de Educação da Resolução SEE nº 38, de 7 de março de 2002, que possibilitou a oferta de cursos para a Formação de Professores de Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Com fundamento no Parecer CEE nº 26/2002, a instalação de turmas em vários municípios propiciou a formação em nível médio de cerca de 6.500 professores dos quais um grande número já está freqüentando cursos superiores na mesma área“.

Diz, também, que “embora a Resolução SEE nº 38/2002 possibilitasse que outras instituições obtivessem autorização, apenas o IESDE/SP, atual IADE - Instituto Avançado de Desenvolvimento Ltda, até o momento se interessou e vem realizando um trabalho bem avaliado pelos municípios que participaram do Programa como parceiros”(fls. 27-28).

1.1.2 Às fls. 29, há relatório do IADE apresentando histórico da instituição, dados da demanda por curso de magistério de educação infantil e resultados alcançados pelo IADE, no Estado de São Paulo, dos quais consta:

“Na planilha em anexo, constam os municípios e o número de turmas formadas pelo IESDE desde 2002. Ao todo são 245 turmas. O Programa tem duração mínima de um ano, para quem já possui o nível médio e de dois anos para quem possui o ensino fundamental. Somente são aceitas matrículas de interessados com mais de 17 anos completos, que já atuam nas creches ou pré-escola da rede municipal, conveniada ou privada. (...) Até o momento, 5506 alunos concluíram seus cursos e 3177 já foram inseridos no GDAE.

(...).

“A singularidade do curso (...) acarretou algumas dificuldades em sua fase de implementação devido às diferentes interpretações de natureza normativa, tanto por parte do IADE como das diferentes Diretorias de Ensino. Tais dificuldades já foram superadas e o fluxo de registro dos diplomas no GDAE já foi normalizado. Merece registro o fato de que alguns municípios, em especial aqueles que apresentavam necessidade de ampliar a oferta de educação infantil, optaram por aprovar o Programa pelos seus Conselhos Municipais de Educação, introduzindo a possibilidade de matrícula por parte de interessados que não se encontravam em exercício, o que fez com que algumas Diretorias de Ensino não aceitassem a lista de concluintes para publicação no GDAE. Essa problemática foi resolvida pelos órgãos competentes da própria SE.

(...) 

“Com fundamento no Parecer CEE nº 26/02, a instalação das turmas em vários municípios e mesmo em locais que pudessem atender diferentes municípios propiciou a formação em nível médio de 6.500 professores dos quais um grande número já está freqüentando cursos superiores na mesma área. O nível de aprovação em concursos públicos gira em torno de 38% conforme pode ser comprovado nos anexos”.

1.1.3 Encontram-se nos autos, conforme descrito pela Assistência Técnica:

- Relação das turmas concluintes e de cursos em andamento, por município, com informações sobre o fundamento legal da autorização (Resolução SEE nº 38/02 ou Ato do Conselho Municipal/ Decreto municipal) (fls. 35).

- Relação de alunos formados pelo IESDE e aprovados em concurso público (fls. 46-33).

- Relação de alunos formados pelo IESDE e aprovados no vestibular da UNICAMP – curso de Pedagogia (fls. 83).

1.2 APRECIAÇÃO

Em seu cuidadoso trabalho, lembra a Assistência Técnica Resolução da SE e Parecer deste CEE sobre o assunto:

1.2.1 Em 07-03-2002, a Resolução SEE nº 38/02 estabeleceu, no artigo 1º:

“Fica aprovado o Programa Especial de Formação Inicial em Serviço, na modalidade em nível médio, a ser ministrado e certificado em conjunto pelas Secretarias ou Diretorias Municipais de Educação e pelo Instituto de Estudos Sociais e Desenvolvimento Educacional do Brasil – IESDE de São Paulo.

“O Programa de que trata o caput deste artigo poderá funcionar no máximo por um período de 4 anos e terá a finalidade exclusiva de proporcionar a formação profissional do pessoal em exercício nas unidades de educação infantil”. 

1.2.2 A Resolução SEE acima foi editada, como rememora a Assistência Técnica, com fundamento no Parecer CEE nº 26/02, de 06-02-2002, que estabeleceu,  ao considerar consulta da UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação/Seção São Paulo, sobre as possibilidades de os Municípios se organizarem e oferecerem Cursos Especiais de Formação de Educadores – Modalidade Normal:

“Os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.
“Tanto os municípios, integrantes do sistema estadual de ensino, assim como as escolas da rede privada podem solicitar autorização junto às respectivas Diretorias de Ensino, com base na Deliberação CEE nº 01/99, para a oferta de Curso Normal, em nível médio, organizado em consonância com as diretrizes curriculares nacionais, contidas no Parecer CNE/CEB nº 01/99 e Resolução CNE/CEB nº 02/99. No caso dos municípios organizados em sistema e que contam com Conselhos Municipais de Educação e supervisão própria, evidentemente podem exercer sua autonomia, aprovando propostas pedagógicas com base na legislação nacional e adequadas a sua própria realidade”.

1.2.3 Ao aceitar prazo não determinado mas, no máximo, de quatro anos, para a vigência dos programas especiais de formação em serviço, este Conselho agiu com a prudência habitual e necessária, quando se trata de autorizar cursos ou programas especiais.

Nos autos, a UNDIME solicita que o prazo seja prorrogado por mais quatro anos. Explica o pedido afirmando que grande parte dos municípios ainda continua enfrentando problemas, principalmente as  creches, pelo fato de funcionários em serviço não terem condições de completar seus estudos sem que os municípios promovam programas de formação. Refere a entidade solicitante (fls. 31) que tais programas são oferecidos pelo MEC em Estados do Norte, Nordeste e Centro - Oeste mas nas Regiões Sudeste e Sul os municípios, segundo a UNDIME, contam apenas com o IADE. 

1.2.4 Foi juntado pela UNDIME relatório com  resultados obtidos pelo IADE com seu Programa. Há dados que indicam  adesão havida (245 turmas em cerca de 80 municípios), número de formandos e número de aprovados em concursos. 

1.2.5 Este Relator transcreve, a seguir, da Lei Federal nº 9394/96 (LDB), o art. 62 e, do art. 87, o caput e o § 4º:

“Artigo 62 – A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.”

“Artigo 87 – É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei (sic).

“§ 4º - Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.”

1.2.6 A formação de professores a partir da exceção, prevista no § 4º do art. 87 da LDB, somente pode ser considerada, portanto, no máximo até 23-12-2007, quando se completarão os dez anos da Década da Educação, iniciada um ano após a publicação da Lei nº 9394/96 (LDB).

Isto não permite que se acolha o pedido de validade do Parecer CEE nº 26/02 por mais quatro anos, duração que excederia em mais de dois anos o limite fixado na LDB para a modalidade excepcional de formação, de que se ocupa o presente processo, pois até 23-12-2007, deverão estar encerradas as respectivas atividades de formação em serviço autorizadas, desde que tenham sido reconhecidas como justificáveis.

1.2.7 Este Relator não dispõe de elementos suficientes para identificar a demanda e a necessidade mencionada no pedido. Observa, além disso, que a solicitação apresenta, de modo predominante, informações sobre o trabalho realizado e não os subsídios demonstrativos de necessidade.

Entende este Relator que a Secretaria de Estado da Educação realizou o que lhe competia, nesse campo, e isto acompanhou-se até de encerramento de atividades dos CEFAMs.

Quanto ao presente pedido, é preciso concluir quanto à efetiva demanda mas — reitere-se —, até 23-12-2007, essa atividade de exceção deverá estar encerrada.

2. CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 A prorrogação do prazo, estabelecido no Parecer CEE nº 26/02, poderá ser autorizada por ato da Secretaria Estadual da Educação, para atender professores em efetivo exercício na data da publicação da Resolução SEE n° 38/2002, ou seja, 07/03/2002.

2.2 Caso ocorra a prorrogação solicitada, as atividades de formação em serviço encerrar-se-ão, no máximo, até 23-12-2007, data em que estará concluída a vigência da Década da Educação.

2.3 Envie-se cópia deste Parecer, ao Gabinete da Srª. Secretária de Estado da Educação e à UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação do Estado de São Paulo.

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 08 de março de 2006.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

Vice-Presidente no exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

O Cons. João Cardoso Palma Filho e a Consª Neide Cruz votaram favoravelmente, com restrições, nos termos da Declaração do Voto, anexa.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto com restrições à conclusão por entender que os Programas de Formação em serviço não estão necessariamente vinculados ao final da “Década da Educação” e sim à necessidade de profissionais em função de uma demanda e da ausência de pessoas habilitadas que possam assumir os cargos/funções, existentes em um determinado sistema. No caso da creche, educação infantil cabe ao Município determinar essa demanda e decidir implementar programas de formação em serviço. O Parecer CEE n° 26/02 tão somente atendeu a um pedido da UNDIME no sentido de facilitar a aprovação de programas que pudessem atender a um conjunto de Municípios. Por outro lado, um programa deve ter prazo para terminar, pois seu caráter é de atendimento de uma demanda provisória.

São Paulo, 05 de abril de 2006.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

a) Consª Neide Cruz
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